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CÂMARA DOS DEPUTADOS

[bookmark: z964499_TITULO]PROJETO DE LEI N.º 598, DE 2015
[bookmark: z964499_AUTOR](Do Sr. Carlos Bezerra)

[bookmark: z964499_EMENTA]Dá nova redação ao art. 32 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que "Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes".

[bookmark: z964499_DESPACHO]
DESPACHO:
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, RICD)

[bookmark: z964499_APRECIACAO]APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II


[bookmark: z964499_PUBINICIAL]PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD


[bookmark: z964499_1306566_TEOR]O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei garante o direito de preferência do locatário no caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento, ainda que se trate de venda por decisão judicial.
Art. 2º O art. 32 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 32. O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão e incorporação.
..........................................................................(NR).”
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
O direito de preferência é um instituto previsto no art. 27 da Lei 8.245/91 para resguardar o direito do locatário da aquisição do imóvel, quando o locador queira aliená-lo.
Por isso, o locador, pretendendo alienar o imóvel, deve obrigatoriamente realizar a proposta ao locatário, com todas as suas especificações, como valor, formas de pagamento, condições do negócio jurídico para que o Locatário exerça seu direito, em superioridade ao de terceira pessoa.
Não se sustenta a exceção trazida pelo art. 32 da lei locatícia, no que tange à venda judicial.
A função social da propriedade há de prevalecer mesmo nesta hipótese, por ter sede constitucional, e, assim, mesmo quando se tratar de uma venda determinada em juízo, o locatário deverá ser chamado para exercer o seu direito.
A corroborar este entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça – STJ já decidiu que o direito de preferência do locatário tem aplicação quando a alienação do imóvel locado ocorre como parte do plano de recuperação judicial da proprietária.
Pelos motivos esposados, deve ser alterada a redação do caput do art. 32 da Lei 8.245, para o que contamos com o endosso dos ilustres Pares.
Sala das Sessões, em 05 de março de 2015.
Deputado CARLOS BEZERRA			


[bookmark: z964499_LEGISLACAO]LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I
DA LOCAÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
.......................................................................................................................................................

Seção V
Do direito de preferência

Art. 27. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo o locador dar - lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de ciência inequívoca. 
Parágrafo único. A comunicação deverá conter todas as condições do negócio e, em especial, o preço, a forma de pagamento, a existência de ônus reais, bem como o local e horário em que pode ser examinada a documentação pertinente. 

Art. 28. O direito de preferência do locatário caducará se não manifestada, de maneira inequívoca, sua aceitação integral à proposta, no prazo de trinta dias. 

Art. 29. Ocorrendo aceitação da proposta, pelo locatário, a posterior desistência do negócio pelo locador acarreta, a este, responsabilidade pelos prejuízos ocasionados, inclusive lucros cessantes. 

Art. 30. Estando o imóvel sublocado em sua totalidade, caberá a preferência ao sublocatário e, em seguida, ao locatário. Se forem vários os sublocatários, a preferência caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se um só for o interessado. 
Parágrafo único. Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao locatário mais antigo, e, se da mesma data, ao mais idoso. 

Art. 31. Em se tratando de alienação de mais de uma unidade imobiliária, o direito de preferência incidirá sobre a totalidade dos bens objeto da alienação. 

Art. 32. O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade ou venda por decisão judicial, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão e incorporação. 
Parágrafo único. Nos contratos firmados a partir de 1º de outubro de 2001, o direito de preferência de que trata este artigo não alcançará também os casos de constituição da propriedade fiduciária e de perda da propriedade ou venda por quaisquer formas de realização de garantia, inclusive mediante leilão extrajudicial, devendo essa condição constar expressamente em cláusula contratual específica, destacando-se das demais por sua apresentação gráfica. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004)

Art. 33. O locatário preterido no seu direito de preferência poderá reclamar do alienante as perdas e danos ou, depositando o preço e demais despesas do ato de transferência, haver para si o imóvel locado, se o requerer no prazo de seis meses, a contar do registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de locação esteja averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à matrícula do imóvel. 
Parágrafo único. A averbação far-se-á à vista de qualquer das vias do contrato de locação desde que subscrito também por duas testemunhas. 
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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